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Carlos Luís Figueira

Vai andando 
Que estou Chegando

Iniciamos o novo ano com acontecimentos que ficarão na his-
tória para sempre. Qualquer deles com destaque pelo assalto 
ao Capitólio, sede dos poderes democráticos dos EUA; o alas-
tramento dos valores da Pandemia por um vírus que faz agora 
perto de um ano que pela China foi anunciado ao Mundo; as 
alterações climáticas com repercussões devastadoras para a 
economia do vasto conjunto dos países europeus nos quais nos 
inserimos, são sinais de novos tempos cujo futuro nos conduz 
a incertezas com as quais temos todos de aprender a viver.

O assalto ao Capitólio por um bando comandado pelo ainda 
Presidente da Nação, culmina um processo de quatro anos da 
Presidência de Trump marcada por contínuos apelos ao ódio à 
descriminação de humanos à xenofobia ao racismo, ancorado 
em sistemáticas mentiras através da utilização de um conjunto 
de redes sociais, cujo desfecho se saldou em última instância 
pela derrota dos seus objectivos, apesar da tardia intervenção 
das forças de segurança disponíveis e não mobilizadas pelo Pre-
sidente em exercício de funções, em claro abuso e atropelo dos 
seus poderes. Os esforços que se tentam para o demitir antes 
da investidura do novo presidente, revelam-se provavelmente 
insuficientes para atingir tais propósitos o que pode significar 
um alento para a mobilização de forças ocultas até ao dia da 
posse da nova presidência com novas acções de violência. O 
retracto que foi presente em todo o Mundo, descredibilizam aos 
olhos e pensamento da opinião pública, um país em clara falên-
cia de um sistema e de uma política que conduziu às maiores 
desigualdades sociais de sempre cujas consequências foram 
utilizadas por um populismo sem limites. Trata-se afinal de um 
acontecimento que vai marcar anos difíceis da governação do 
Partido Democrata nos próximos quatro anos, os quais exigem 
o abandono de políticas neoliberais sem as quais se tornarão 
mais difíceis o combate a tais desigualdades, que conduza o 
País para a sua unificação e a relações externas viradas para 
o respeito de Tratados Internacionais assentes no respeito por 
política de paz e cultura entre Nações.

Escrevo no início de uma semana na qual se preveem me-
didas de condicionamento mais duras perante o registo do 
aumento de novos infetados e mortos provocados pelo Covid, 
cuja repercussão se fará sentir particularmente no largo 
universo de pequenas e médias empresas, devastadoras no 
seu conjunto, à sobrevivência de muitas delas, apesar dos 
esforços que veem sendo desenvolvidas pelo Governo para 
minimizar tais consequências. Governo, sejamos sérios, vem 
sendo atacado por fazer e não fazer, como é disso exemplo, a 
crítica às medidas tomadas de alívio do condicionamento, no 
respeito pelas tradições natalícias, ou pela crítica sistemática 
à ausência de informação sobre o comportamento que temos 
de manter socialmente para minimizar tais efeitos, como se 
os portugueses fossem atrasados mentais ou no propósito 
que tais medidas levam à diminuição de direitos e liberdades 
sustentados na Constituição como se na sua ausência dimi-
nuiríamos o número de infetados.

O início da campanha eleitoral para a Presidência da República, 
quiçá uma das mais difíceis, dado o condicionamento em que 
o País estará sujeito, com repercussões que se farão sentir 
particularmente numa histórica abstenção, para a qual também 
contribuirá uma menor atenção dos portugueses perante um 
acto cujo resultado dada a diferença entre Marcelo e o resto 
das candidaturas, estará de per si resolvido. Resta neste quadro 
a importante disputa pelo segundo lugar entre Ana Gomes e 
André Ventura. Porque confio no bom senso dos portugueses a 
extrema-direita xenófoba cujo propósito é claramente a de uma 
mudança profunda do regime constitucional que nos rege, será 
significamente derrotado.
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mil e duzentos milhões para sete anos

Europa vai duplicar ajuda ao Algarve
O Algarve vai receber até 2027 mais do dobro dos 570 milhões que recebeu nos últimos sete anos. 
Já estão incluídos a chamada “bazuca” europeia, atribuída para fazer face às consequências da pandemia, 
e o plano de eficiência hídrica, para combater a seca

> João Prudêncio 

Os fundos comunitários deverão 
duplicar nos próximos sete anos por 
comparação com os 570 milhões de 
euros do quadro comunitário de apoio 
2014/2020, atingindo 1200 milhões de 
euros no final de 2027, quando terminar 
o quadro de apoio iniciado a 1 de janeiro 
de 2021, apontou esta semana o presi-
dente da CCDR/Algarve, José Apolinário.

Em declarações ao JA, Apolinário 
explicou que ainda não há respostas 
concretas sobre o destino desses 1200 
milhões de euros, mais do dobro dos que 
foram investidos no quadro comunitário 
2014-2020.

No entanto, já se sabe como as 
verbas serão distribuídas relativamente 
aos programas em curso: 600 milhões 
no âmbito do Plano de Operacional Re-
gional (a base de 320 mais 300 milhões 
anunciados pelo Governo para a diversifi-
cação económica), 200 milhões do Plano 
de Eficiência Hídrica (os fundos para 
resolver o problema da seca), 100 mi-
lhões que transitam de vários programas 
do atual período de programação e 300 
milhões do Programa de Recuperação e 
Resiliência e dos programas nacionais 
e do POCTEP (Programa Operacional de 
Cooperação Transfronteiriça Espanha 
Portugal).

Fazendo um balanço dos sete anos 
anteriores, José Apolinário apontou como 
meta a atingir o aumento em 50 milhões 
de euros da execução do Programa 
Operacional Regional, no valor global 
de 474 milhões de euros.Para atingir 
essa meta, a Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional (CCDR) 
propõe-se aumentar a taxa de execução 
acumulada desde 2014, que agora é de 
42% (com 90% de taxa de compromisso, 
percentagem que indica o volume de 
investimen to já comprometido com de-
terminados fins) para 60% já no decorrer 
do próximo ano.

“Fizemos um esforço para melhorar 
a execução nos últimos dois meses (era 
39%) e chegámos aos 42%, mas quere-

mos agora atingir entre 58 e 60% no final 
de 2021. São mais 50 milhões”, explicou 
José Apolinário do JA, acentuando que 
se trata de um objetivo mais ambicioso 
do que parece. “Estes 60% estão dentro 
da média dos outros pontos do País e do 
anterior QREN”.

Essa taxa de 60% deverá manter-se 
até 2027 sobre o total de 320 milhões 
de euros constantes de base do POR, a 
que se deverão acrescentar mais 300 
milhões anunciados pelo Governo para 
a diversificação económica da região.

Sobre o destino a dar aos 1200 mi-
lhões de euros, em matéria de projetos 
estruturantes para a região, o presiden-
te da CCDR/Algarve salientou que só 
dentro de cerca de três meses esses 
objetivos deverão estar definidos, com o 
contributo de várias entidades, exempli-
ficando com a AMAL e, no que respeita 
a projetos, a água e o hospital central.

Como prioridade para os próximos 
anos, José Apolinário indicou o investi-
mento na inovação, ciência e tecnologia: 
“Os números da investigação têm vindo 
a baixar na região e queremos reverter 
isso. Temos uma economia demasiado 
centrada no turismo”, disse, sublinhan-
do que a nível nacional o objetivo é 
anual é de 3% do PIB mas no Algarve os 
investimentos são de  0,8%, menos de 
um terço daquele indicador.

José Apolinário reconheceu que no 

caso dos investimentos públicos “há 
uma série de procedimentos que, por 
vezes, levam ao atraso nos lançamen-
tos dos concursos” mas garantiu que 
a CCDR-Algarve está a “trabalhar com 
os 16 municípios” e com as entidades 
públicas para “procurar saber quais são 
os problemas e contribuir para a sua 
resolução”.

Em relação aos privados, revelou 
que “numa primeira fase do Quadro” as 
empresas obtiveram “uma maior exe-
cução”, mas que “tem vindo a diminuir” 
e assumiu ser necessário fazer “uma 
análise mais minuciosa” para apurar 
que projetos “são para concretizar” e os 
que terão de “transitar para o próximo 
Quadro”.

Apolinário destacou que em relação 
aos 600 milhões de euros do Programa 
Operacional Regional, a entidade está 
focada em “trabalhar com os municí-
pios” para integrar os seus projetos, 
assim como “trabalhar com as empresas 
e as associações empresariais” para 
contribuir para a “diversificação da base 
económica”.

Em relação aos projetos que possam 
ser incluídos no Programa de Recupera-
ção e Resiliência e nos projetos trans-
fronteiras, a perspetiva da CCDR-Algarve 
é “conseguir o máximo de financiamen-
to" para projetos que “melhorem a vida” 
no Algarve e a “resiliências da região”.

Sobre o reforço de 300 milhões de 
euros anunciado pelo Governo para o 
Algarve, José Apolinário ressalvou que 
“há regulamentação comunitária que é 
aplicável” e afirmou estarem a trabalhar 
com a Associação de Municípios do 
Algarve, mas também com associações 
empresariais de vários setores, para 
reforçar a resposta.

Mar, eficiência energética, energias 
renováveis, agroindústria e biotecnolo-
gia, envelhecimento ativo e saudável, 
emprego verde e indústrias criativas e 
culturais, são áreas apresentadas como 
prioritárias e que deverão “ter resposta” 
nos próximos apoios comunitários na 
região.

José Apolinário

Barragem de Odeleite: o Plano Hidrico do Algarve será destinatário de 200 milhões de euros




